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TERRACAP
TERRACAP

não assinaram nada com
entraram na Justiça e depois assinaram com a

que não entraram na Justiça, porám não assinaram com a TERRA- 
Este direito está baseado no mesmo direito do caso n 1.

ASSOCIAÇÃO COS INCANSÁVEIS MORADORES DA CEILANDIA

ASSOCIAÇÃO DOS INCANSÁVEIS MORADORES DA CEILANDIA '«fc

Companheiros da comunidade ceilandense,
Informamos com prazer o resultado da nossa luta para  conseguirmos os 
nossos lotes, pagando um preço justo, que foi prometido na epoca 
reiyoção da Vilà do IAPI, morro do Querosene e do Urubu. pn^P3mns

formou-se a nossa Associação dos Incansáveis e entramo 
nr. Reivindicavamos : 

inado pelo

A Diretoria da ASSIMQC aguardará o prazo fixado pela Lei, que 
á de 15 dias, paro ver se a TERRACAP entra ou nao com reçu£J0 contra a 
sentença. Depois deste prazo, procuraremos, com os.advogados da , 
melhor maneira de assinarmos o contrato de compromisso lotes  dos lotes. A melhor maneira sera de regularizarmos jçol etiv_a m e n.te o. 
porque individualmente e muito dificil de resolver o a a ca

A sentença favorece os sequint es casos '■

1 — Pessoas que entraram na Justiça e
2 - Pessoas que
3 - Pessoas

CAP

Em 1979, luimuu. <u ----------, - _
com um processo na 1- Vara da Fazenda Publica - .
1) Que os preços prometidos pelo Decreto-Lei 7 5/ 71, .

Governador H. Prates da Silveira, fosse cumrpido integralmente, 
0 direito de todos pagarem os preços prometidos, pois 50% dos mo­
radores quitaram os seus lutes de acordo com os preços ixa o~ 
pelo Decreto-Lei 75/71; ~ . douidnQue fossem observadas as condiçoes do povo ceilandense, que devido 
aos baixos salários, não poderia pagar um preço absur o.
dia 19 de maio, apás longas lutas e pedidos, a justiça do DF deci- 

contra a TERRALAP.No 
diu julgar o processo .dos Incansáveis 
0 resultado foi o seguinte:
Tribunal de Justiça do DF - Processo n° 16.350/80 - Ação Ordinaria. 
Autores: Eliza Pereira de Matos e outros.. Re: TERRACAP.
Sentença ( o mais importante da sentença)
a) Considerou integralmente o decreto-lei 75/71 que foi criado para

resolver o problema social dasainyasoes, com a consequente remoção 
e fixação na nova cidade "Ceilandia". miiindiab) Observou também o trabalho e a luta dos moradores da Ceilandia,’ atravessas p.a lavras: "E ali naquela cidade, implantada no torrrdo_ 
cerrado, se instalaram, edificaram^seu lar..Suas famílias dedica 
ram-se ao labor diário da sobrevivência, cooperaram e promovera^ 
o desenvolvimento economico daquele^nucleo. Padeceram as intempe- 
ries do tempo, carregaram as condiçoes inóspitas que aquele na.cen 
te Núcleo Habitacional lhes, impunha, mas nao se esmaeceram na e p| 
rança que lhes foi ac nada pelo Governo no compromisso da aquisiçao 
Xclu|uUa1pllsÍbilidade da tomada dos lotes por inadimplência (assl"  

nou, mas nao pagou as prestações), porque^ povo foi pressionado 
para que assinassem o contrato, embora nao concordasse com os preços 
imoostos pela TERRACAP. ~Descaracterizou o argumento que dizia que alguns moradores nao posa 
suáam "ordens de ocupação” emitidas na epoca da remoção DacaQ..
Condenou o argumento que pretendia provar que as ordens de oc paçao 
foram emitidas em "carater precário1 ,pois uma vez prometido qu 
lote seria dos removidos e que os preços seriam simbólicos, nao a 
como provar que os lotes não pertencem aos moradores que vieram das

 Rejeitou^-hese oferecida gela TERRACAP que tivesse falta_deinteres^ 
dos moradores em resolver o problema, pois nao haviam procurado «. Com 
nanhia oara assinar o contrato. 

 Condenou o não-cumprivento do decreto-lei 75/71, porque un!a jíez j1rm3e- 
tido, a promessa deve ser cumprida.



Aos Srs.Alunos!

“É nas trevas que é belo acr\ditar na LUZ;' Durante 
a seca e o frio glacial tambàü é belo crer na pri 
mavora que se aproxima.E o maiXbelo ainda.e,na fe
licidado3conservar a esperança.

Jcail Salem


